
Plano Anual de  
Auditoria

PAA 2024



Missão

Visão

Aumentar e proteger o valor organizacional, fornecendo
avaliação (assurance), consultoria (advisory) e conhecimento
(insights) objetivos baseados em risco.

Missão, Visão e
Valores

Valores

Tornar-se reconhecida nacionalmente pela excelência técnica
em auditoria interna governamental, com foco na inovação e na
melhoria da governança, gestão de riscos e controles internos.

Integridade, transparência, cooperação, proatividade, inovação e
foco no cliente.
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O Plano Anual de Auditoria – PAA deve ser elaborado, preferencialmente, baseado em riscos e
tem por finalidade estabelecer o conjunto de ações de auditoria e consultoria, para
determinado exercício, com o propósito de priorizar os trabalhos a serem realizados de forma
consistente com objetivos e metas institucionais do Tribunal,  em cumprimento ao disposto
na Resolução CNJ nº 309/2020 e no art. 23 do Estatuto de Auditoria Interna do Tribunal
Regional Eleitoral do Pará – TRE/PA (Resolução TRE nº 5.648/2020).

Em consonância com o Plano de Auditoria de Longo Prazo – PALP aprovado para o ciclo 2022-
2025, este PAA busca auxiliar a Administração no alcance de seus objetivos institucionais por
meio de abordagens sistemáticas e disciplinadas para avaliar e melhorar a eficácia dos
processos de governança, riscos e controles do Tribunal, de modo a adicionar valor e
melhorar as operações do órgão.

Frisa-se, por fim, que o planejamento dos trabalhos, sua forma de execução e seu reporte à
Alta Administração obedecerão às diretrizes definidas pela Resolução do Conselho Nacional
de Justiça – CNJ nº 309/2020 (com as alterações promovidas pela Resolução CNJ nº
422/2021), pelo Estatuto de Auditoria Interna do TRE/PA, a Resolução nº 5.648/2020, pelas
normas de auditoria interna (The Institute of Internal Auditors – IIA) e por normas
internacionais para a prática profissional de auditoria interna (International Professional
Practices Framework – IPPF), bem como observarão as recomendações do Tribunal de Contas
da União.
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1. Apresentação

O Plano Anual de Auditoria deve estar em harmonia com o Plano Estratégico do Tribunal,
com as expectativas da Alta Administração e com o processo de gestão de Riscos.

Por se tratar de prática de governança, o processo de elaboração do Plano Anual de
Auditoria Interna está alinhado ao macrodesafio de “Aperfeiçoamento da Gestão
Administrativa e da Governança Judiciária”, perspectiva de Processos Internos, inserido no
Planejamento Estratégico do TRE/PA, atualizado para o ciclo 2021-2026.

O referido macrodesafio busca, dentre outros, o cumprimento da missão institucional do
órgão: “Garantir a transparência e a legitimidade do processo eleitoral visando ao
fortalecimento da democracia”, e o alcance de sua visão de futuro: “Ser reconhecido como
órgão de excelência, pautado pela inovação e qualidade, na gestão do processo eleitoral, na
prestação jurisdicional e na acessibilidade dos serviços”.

Ademais, para a realização da Estratégia do TRE/PA, o desenvolvimento de suas atividades
organizacionais é norteado pelos seguintes valores: “Acessibilidade, Celeridade,
Credibilidade, Efetividade, Ética, Inovação, Sustentabilidade e Transparência”.

2. Alinhamento Estratégico



O Plano de Auditoria de Longo Prazo - PALP 2022-2025 do TRE/PA, estabelece os fatores de
riscos, englobando os critérios de materialidade, criticidade, relevância e graus de risco
para a escolha dos objetos ou processos auditáveis, de forma a documentar o processo de
escolha dos temas a serem abordados, e também otimizar o foco de atuação da auditoria
interna, visto que o universo de processos auditáveis é o mais amplo possível e os recursos
disponíveis possuem seus limites de tempo, estrutura e de pessoal.

Assim, para o quadriênio 2022-2025, foram propostas atividades de auditoria interna nos
seguintes temas:

3. PALP 2022-2025
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I. Gestão de processos finalísticos relacionados à realização dos Pleitos Eleitorais
(planejamento, execução e avaliação);
II. Gestão de processos finalísticos relacionados à Gestão do Cadastro de Eleitores e
Prestação Jurisdicional em matéria eleitoral;
III. Governança nos níveis de entidade e intraorganizacionais (aquisições, programas
de compliance e de integridade, gestão de pessoas e tecnologia da informação);
IV. Política de gestão de riscos;
V. Controles internos, em nível de entidade e atividade;
VI. Resultados e indicadores da organização (planejamento estratégico, projetos,
programas);
VII. Gestão orçamentária, financeira, contábil, operacional e patrimonial;
VIII. Participação em Ações Integradas e Coordenadas de Auditoria.

As áreas ou temas de auditoria constantes no PALP 2022-2025 foram abordados em seu
sentido amplo, meramente a título diretivo, devendo ser detalhados ou acrescidos no Plano
Anual de Auditoria.



4. Contextualização
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Resoluções do CNJ nº 308 e 309/2020,
alteradas pela Resolução CNJ nº
422/2021;
Manual de Auditoria do Poder Judiciário;
Planejamento Estratégico do TRE/PA
(ciclo 2021-2026);
Política de Gestão de Riscos (Resolução
TRE/PA nº 5.604, de 10 de dezembro de
2019); 
Estrutura de governança corporativa do
órgão (Resolução TRE/PA nº 5.415/2017); 
Cadeia de Valor do TRE/PA, com a
respectiva Arquitetura de processos do
Tribunal;
Estatuto de Auditoria Interna do TRE/PA
(Resolução TRE/PA nº 5.648/2020); 
Plano de Auditoria de Longo Prazo  
(PALP) 2022-2025, com previsão de
auditorias (avaliações ou consultorias)
com abordagem, prioritariamente, em
temas de gestão de processos
finalísticos relacionados às Eleições;
Finalização da Auditoria financeira
Integrada com conformidade (Auditoria
nas Contas), referente ao exercício de
2023, com término em março/2024,
ressaltando-se que a Auditoria Finan-
ceira é anual e obrigatória em face da IN
TCU nº 84/2020;

De acordo com as normas¹ do IPPF
(International Professional Practices
Framework), o executivo-chefe da auditoria
deve identificar e considerar as
expectativas da alta administração, do
conselho e de outros stakeholders em
relação às opiniões e outras conclusões da
auditoria interna. Neste sentido, para a
elaboração do PAA 2024, a Secretaria de
Auditoria – SEAUD pautou-se pelos
seguintes fatores/normas/documentos:

Previsão, no PALP 2022-2025 da
Secretaria de Auditoria do TSE (SEI nº
2004280), de Auditoria Integrada sobre
Governança e Gestão de Aquisições,
para o exercício 2024;
Ofício-Circular nº 33/COSI (SEI nº
2004282), que comunicou a aprovação
pela Comissão Permanente de Auditoria
do CNJ da ação coordenada de auditoria
sobre a Política Nacional de Incentivo à
Participação Institucional Feminina no
Poder Judiciário, a ser realizada no
período de  abril a julho de 2024;
Por meio do Ofício-Circular nº 9/2023 -
COSI (Coordenadoria de Gestão do
Sistema de Auditoria Interna do Poder
Judiciário), comunicou-se que o
Conselho Nacional de Justiça decidiu
pela possibilidade de as unidades de
auditoria da Justiça Eleitoral, que
apresentassem dificuldades operacio-
nais para realizar a Ação Coordenada de
Auditoria prevista para 2023 (Política
contra Assédio e Discriminação),
adiarem a referida ação para o primeiro
semestre de 2024. Em atenção à
supracitada comunicação, esta SEAUD,
por meio do Ofício nº 1.423/2023,
informou que realizaria a ação em 2024.

Cumpre ressaltar que as auditorias
coordenadas (CNJ), as integradas (TSE) e  
auditoria financeira nas contas (TCU), todas
de cunho obrigatório, deixam pouca
margem à inserção de avaliações e
consultorias próprias ou internas no
planejamento em referência, considerando
principalmente a capacidade operacional
desta SEAUD, detalhada no próximo tópico.

 ¹ Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna – Normas de Desempenho – 2010-A2 – IPPF
(International Professional Practices Framework). Disponível em:https://auditoriaoperacional.com.br/normas-
internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho 

https://auditoriaoperacional.com.br/normas-internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho
https://auditoriaoperacional.com.br/normas-internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho
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5. Capacidade Operacional

SEAUD

GABSEAUD

SAG
 2 Auditores

SEAP
1 Auditor

SECOI
3 Auditores

Em razão da recente reestruturação da
Secretaria do TRE/PA, decorrente da
Resolução TRE/PA nº 5.761/2023, a SEAUD
teve sua estrutura reduzida, deixando de
ser constituída de 2 (duas) coordenadorias
e 4 (quatro) seções e passando a ser
composta de um gabinete e 3 (três) seções.

Apuração dos dias úteis líquidos no ano:
estabeleceu-se o mês de 22 dias (264
dias/ano) e eliminou-se os feriados, os
recessos, os afastamento previstos dos
servidores em razão de banco de horas,
o período correspondente a férias e às
40h de capacitação estabelecidas pela
Resolução CNJ nº. 309/2022, resultando
no total de 66 dias não produtivos e,
consequentemente, 198 dias úteis.
Apuração da força de trabalho: total
dos servidores lotados na SEAUD,
excluídos aqueles que possuem cargo
de chefia. 

No tocante ao cálculo da força de trabalho,
tomou-se como padrão de referência a
medida de Homem-Dia Auditoria (HDA),
índice comumente adotado pelo CNJ e
TCU, para quantificar a força de trabalho
disponível e também para dimensionar o
esforço das equipes para realização dos
trabalhos da Unidade. Assim, a medida HDA
corresponde ao esforço despendido por
um servidor em um dia de trabalho em
atividades finalísticas ou administrativas
realizadas pela Secretaria de Auditoria.

No cálculo da quantidade de HDAs
disponíveis, foram consideradas as
seguintes observações:

Assim, foi possível estimar a quantidade de
HDA necessárias para realização dos
trabalhos de auditoria para o exercício
2024, conforme tabela abaixo.

Analisar e emitir parecer sobre a
legalidade de registro de atos de
admissão de pessoal e concessão de
aponsentadoria e pensão civil;
Realizar o monitoramento de
recomendações emitidas nos trabalhos
realizados;
Elaborar o Plano Anual de Auditoria –
PAA, o Plano Anual de Capacitação de
Auditoria - PAC Aud e o Relatório Anual
de Atividades de Auditoria - RAINT;
Receber os indícios de irregularidade
encaminhados pelo TCU, relacionados à
despesa com pessoal, e iniciar os
respectivos processos de apuração e
esclarecimento dos indícios.

¹ A SEAP empresta sua força de trabalho à SECOI para
realização da Auditoria das Contas Anuais do TCU.
² Secretário e Chefe de Seção não são considerados para
efeito de cálculo de HDA livre para alocação de trabalho, em
razão da atividade de coordenação e supervisão a que estão
obrigados. Também não são computados servidores lotados
no Gabinete da SEAUD, pois não desempenham função de
auditor.
³ Observa-se a sobra de 22 HDA.

Diante da limitada capacidade operacional,
não há margem à inserção de avaliações  
próprias ou internas no planejamento em
referência, que contempla apenas a
realização de duas consultorias.

Por fim, ressalta-se que o rol das auditorias
e consultorias objeto deste Plano de
Auditoria não inclui as diversas atividades
inerentes ao exercício de outras atribuições
da SEAUD, dentre as quais se destacam:

Unidade Nº de
Auditores

HDA
Disponível ATIVIDADE HDA

Requerida

SAG 2 396 2 CONSULTORIAS - 2 auditores 396

SEAP 1 198 ¹ 198

SECOI 3 594
AUDITORIA COORDENADA (CNJ) - 2 auditores

AUDITORIA INTEGRADA (TSE) - 2 auditores
AUDITORIA NAS CONTAS ANUAIS (TCU) - 2 auditores

572

TOTAL 6² 1.188 3 AUDITORIAS E 2 CONSULTORIAS 1.166³



Definição do universo de processos auditáveis: Esta definição foi realizada a partir da
Cadeia de valor do TRE/PA, que contém a divisão dos macroprocessos e apresenta, ainda,
um detalhamento dos processos auditáveis em níveis maiores (2º e 3º níveis), atualizados
pelas áreas de negócio do Tribunal e validados pelo Gabinete de Planejamento, Estratégia e
Gestão - DG/GPEG (Arquitetura de processos).
Definição dos fatores de risco:  Aferição dos fatores de riscos, a materialidade, criticidade,
relevância e graus de risco, consoante disposto no Plano de Auditoria de Longo Prazo -
PALP, ciclo 2022-2025.
Seleção dos objetos para a auditoria interna: Conforme classificação em matriz de
priorização de processos, cujos processos são dispostos em ordem decrescente de
pontuação, conforme Anexo I.

 O PAA do exercício de 2024 foi elaborado a partir das seguintes etapas:

1.

2.

3.
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6. Metodologia

 A auditoria interna auxilia a organização a concretizar seus objetivos a partir de uma aplicação
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de
gerenciamento de riscos e de controles (normas IPPF²).

7. Atividades

 ² Normas Internacionais para a Prática Profissional de Auditoria Interna – Normas de Desempenho – 2010-A2 – IPPF
(International Professional Practices Framework). Disponível em:https://auditoriaoperacional.com.br/normas-
internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho 

Monitoramentos
Além das avaliações e das consultorias, o PAA 2024 também prevê, em seu cronograma (na
Seção 9), a atividade de monitoramento, que consiste na verificação do cumprimento das
recomendações resultantes dos trabalhos de auditoria (interna, integrada e coordenada) na
aferição dos resultados deles advindos e de seus benefícios efetivos.

https://auditoriaoperacional.com.br/normas-internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho
https://auditoriaoperacional.com.br/normas-internacionais-para-a-pratica-profissional-de-auditoria-interna-normas-de-desempenho


8. Classificação de Objetos
Auditáveis
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Materialidade: É a avaliação de aspectos
quantitativos do processo auditável. É
identificada em termos de valores
monetários, baseando-se nos valores
previstos na proposta orçamentária
prevista para 2024 ou, no caso de
processo finalístico executado em ano
eleitoral, baseia-se no orçamento do
ano de 2023. O valor indica o volume de
recursos que o objeto de controle
envolve, levando em conta os valores
associados ao objeto auditável, de
forma que a atuação da auditoria
interna possa proporcionar benefícios
significativos em termos financeiros.

Criticidade: Avalia aspectos que afetam
diretamente na atenção que o Tribunal
tem que demandar para o processo
auditável. Esse critério foi representado
em termos de realização de auditorias
(avaliações ou consultorias) nos
processos auditáveis.

 Após a identificação do universo auditável,
a partir da Cadeia de Valor do TRE/PA,
foram aplicados critérios para pontuação
dos processos de trabalhos até o terceiro
nível, com a finalidade de detectar uma
ordem de priorização em função dos
fatores de risco, abarcando os critérios de
materialidade, criticidade, relevância e
graus de risco. Sobre os critérios para
pontuação definiu-se:

Relevância: É a avaliação de aspectos
qualitativos de processo auditável,
relacionados à importância do processo
de trabalho para o Tribunal. Indica se o
objeto de controle envolve questões de
interesse dos stakeholders da
organização, que estão em debate
público e são valorizadas pelos gestores
ou sugeridas pelo Conselho de
governança para serem objeto de
auditoria.

Risco: Diz respeito ao grau de risco do
processo auditável. A pontuação desse
critério leva em conta se o processo é
formalmente objeto de avaliação de
riscos, plano de tratamento de riscos ou
de consultoria de gestão de riscos
realizados desde o ano de 2017.



OBJETO OBJETIVO UNIDADE
PERÍODO Classificação do

macroprocesso³
Início Fim

AVALIAÇÕES

Auditoria Integrada da Justiça
Eleitoral - Governança e Gestão
de Aquisições (Fonte: PALP TSE

2022-2025).

Os riscos, a relevância, o objetivo, os resultados
esperados e o escopo desta auditoria serão definidos por
um grupo de trabalho, composto por representantes do

TSE e de TREs de cada região do país.

SEAP abr/2024 jul/2024 -

Auditoria Coordenada junto ao
Conselho Nacional de Justiça -
Ação coordenada de auditoria
sobre Política contra Assédio e

Discriminação.

Avaliar a aderência à Política de Prevenção e
Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da

Discriminação, instituída pela Resolução CNJ nº
351/2020.

SAG jan./2024 jun./2024 -

Auditoria Coordenada junto ao
Conselho Nacional de Justiça -
Ação coordenada de auditoria

sobre Política Nacional de
Incentivo à Participação
Institucional Feminina

Avaliar a aderência à Política de Incentivo à Participação
Institucional Feminina no Poder Judiciário, com

aplicação das ferramentas metodológicas apropriadas
para aferir a existência de ambiente interno de incentivo
às práticas previstas na Política e no Modelo de Inclusão

da Diversidade e Equidade (IDE).

SECOI abr./2024 juL/2024 -

Auditoria financeira com
conformidade (Auditoria nas

Contas), referente ao exercício
de 2023 (continuidade).

Assegurar que as prestações de contas tratadas no título
II da Instrução Normativa TCU nº 84/2020, expressem,

de forma clara e objetiva, a exatidão dos demonstrativos
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a

economicidade dos atos de gestão subjacentes, em todos
os aspectos relevantes, de acordo com os critérios

aplicáveis, e emitir relatório e certificado de auditoria
com parecer sobre o cumprimento desses objetivos.

SAG/ 
SEAP/
SECOI ago./2023 mar./2024 -

Auditoria financeira com
conformidade (Auditoria nas

Contas), referente ao exercício
de 2024.

Assegurar que as prestações de contas tratadas no título
II da IN TCU nº 84/2020, expressem, de forma clara e
objetiva, a exatidão dos demonstrativos contábeis, a

legalidade, a legitimidade e economicidade dos atos de
gestão subjacentes, em todos os aspectos relevantes, de
acordo com os critérios aplicáveis, e emitir relatório e

certificado de auditoria com parecer sobre o
cumprimento desses objetivos.

SAG/ 
SEAP/
SECOI

ago./2024 mar./2025 -

CONSULTORIAS

Consultoria de controles
internos – Gestão Patrimonial.

Continuidade da consultoria de gestão patrimonial,
iniciada em 2023, para auxiliar a Alta administração do

Tribunal na formalização e implementação de uma
política de gestão patrimonial do Tribunal e

procedimentos de responsabilização.

SAG jan./ 2024 jun./ 2024 42 e 59

Consultoria de controles
internos - Certificação das

Contas.

Auxiliar na adoção integral dos padrões nacionais e
internacionais de auditoria para certificação das contas

anuais, conforme DN-TCU nº 198/2022.
SAG jul./2024 dez./2024 4 e 14

9.1. Atividades de Auditoria Interna - 2024

9. Cronograma
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³ Conforme Matriz de Priorização de Processos Auditáveis - Anexo I do PAA 2024. As avaliações previstas no Cronograma
para o exercício 2024 são consideradas obrigatórias, sendo demandadas pelos órgãos de controle externo (TCU, CNJ e
TSE) e, portanto, não foram objeto de classificação na Matriz de priorização de processos auditáveis - Anexo I do PAA 2024.

O PAA 2023 sofreu alteração para substituição da consultoria em Gestão Socioambiental pela consultoria em Gestão
Patrimonial, por solicitação da Administração. Contudo, tendo em vista a complexidade e abrangência das ações e a
quantidade de clientes envolvidos, surgiu a necessidade de estender os trabalhos pelo 1º semestre de 2024.



OBJETO OBJETIVO UNIDADE

Auditoria de Gestão 2016 (SEI nº 0006008-60.2017.6.14.8000). 7º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria de gestão dos exercícios 2015 e 2016.  SEAP

Auditoria Integrada da Justiça Eleitoral – Gestão de urnas eletrônicas
e suprimentos (SEI nº 0001200-12.2017.6.14.8000).

7º ciclo de monitoramento das  recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria integrada realizados em 2017. SEAP

Ação Coordenada junto ao Conselho Nacional de Justiça –
Governança e Gestão de TI (SEI nº 0002128-26.2018.6.14.8000).

6º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria coordenada realizados em 2018 SECOI

Auditoria Integrada da Justiça Eleitoral – Gestão de Força de
Trabalho (SEI nº 0003238-60.2018.6.14.8000).

6º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria integrada realizados em 2018.  SEAP

Ação Coordenada junto ao  Conselho Nacional de Justiça – Gestão
Documental (SEI nº 0001819-68.2019.6.14.8000).

5º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria coordenada realizados em 2019. SEAP

Ação Integrada da Justiça Eleitoral – Gestão de Ativos de TIC (SEI nº
800-90.2020.6.14.8000).

4º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria integrada realizados em 2020. SECOI

Auditoria Integrada da Justiça Eleitoral – Gestão de Segurança da
Informação (SEI nº 0008530-84.2022.6.14.8000).

2º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria realizados em 2022. SECOI

Auditoria Financeira nas Contas com Conformidade, com base na IN
TCU nº 84/2020 (SEI nº 0010556-55.2022.6.14.8000).

Monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de auditoria
realizados em 2022/2023. SECOI

Auditoria Integrada da Justiça Eleitoral – Gestão Patrimonial (SEI nº
0003915-17.2023.6.14.8000).

1º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
auditoria integrada realizados em 2023. SECOI

Consultoria de Controles Internos – Execução Financeira (SEI nº
0010700-63.2021.6.14.8000).

4º ciclo de monitoramento das recomendações resultantes dos trabalhos de
consultoria de controles internos realizados em 2020.  SAG

9. Cronograma
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9.2. Atividades de Monitoramento – Período: de Janeiro a Dezembro/2024



10. Anexos
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Anexo I – Matriz de Priorização dos Processos Auditáveis; e
Anexo II – Cadeia de Valor do TRE-PA.

O PAA 2024 possui os seguintes anexos:


























